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 Eixo n.º 3 — Coordenação, monitorização 
e avaliação da ENIPSSA 2017 -2023 

  

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 102/2017
Por ordem superior se torna público que se encontram 

cumpridas as formalidades exigidas na República Portu-
guesa e na República de Moçambique para a entrada em 
vigor da Convenção sobre Segurança Social entre a Repú-
blica Portuguesa e a República de Moçambique, assinada 
em Lisboa em 30 de abril de 2010.

A referida Convenção foi ratificada pela Resolução 
n.º 18/2016, publicada no Boletim da República, 1.ª série, 
n.º 156, de 30 de dezembro de 2016, entrando em vigor 
a 1 de julho de 2017, na sequência das notificações a que 
se refere o seu Artigo 38.º

Direção -Geral dos Assuntos Consulares e das Comuni-
dades Portuguesas, 6 de junho de 2017. — O Diretor -Geral, 
Júlio Vilela. 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 227/2017

de 25 de julho

A Portaria n.º 29/2008, de 10 de janeiro, estabelece 
as regras do processo de Registo de Diplomas Estran-
geiros ao abrigo do Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 
de outubro.

No quadro do Programa Simplex+ 2016 e da medida 
de simplificação administrativa 220, que prevê o registo 
único de graus académicos estrangeiros de modo a faci-
litar o reconhecimento e ou a equivalência de graus es-
trangeiros em Portugal, importa alterar a referida portaria 
no sentido de adaptar os procedimentos administrativos 
às regras do registo único, através da implementação de 
uma plataforma eletrónica de gestão centralizada, a qual 
permitirá às instituições de ensino superior nacionais, 
reconhecidas nos termos da lei, e à Direção -Geral do 
Ensino Superior, a atribuição de um número único a 
cada processo de registo.
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Assim, ao abrigo do n.º 2 do artigo 10.º e do n.º 2 do ar-
tigo 16.º do Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de outubro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração ao 
Regulamento do Processo de Registo de Diplomas Estran-
geiros ao abrigo do Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de ou-
tubro, aprovado pela Portaria n.º 29/2008, de 10 de janeiro, 
adiante designado abreviadamente Regulamento.

Artigo 2.º
Alteração ao Regulamento

1 — O título do Regulamento passa a ter a seguinte 
redação: «Regulamento do Processo de Registo de Graus 
Estrangeiros ao abrigo do Decreto -Lei n.º 341/2007, de 
12 de outubro».

2 — Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º e 11.º passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

O registo dos graus académicos superiores estrangei-
ros reconhecidos em Portugal ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 341/2007, de 12 de outubro, realiza -se nos termos 
do presente Regulamento.

Artigo 2.º
[...]

1 — [...]
2 — O registo do grau académico superior estran-

geiro apenas pode ser requerido a uma entidade.

Artigo 3.º
[...]

1 — O pedido de registo é instruído obrigatória e 
exclusivamente com os seguintes documentos:

a) O original do diploma ou certificado emitido pelas 
autoridades competentes da instituição de ensino supe-
rior estrangeira que comprove, de forma inequívoca, 
que o grau já foi conferido;

b) Uma cópia digital da dissertação defendida ou dos 
trabalhos e relatórios a que se refere a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 
13 de setembro, quando se trate do registo de um diploma 
que titule um grau reconhecido ao grau de mestre;

c) Uma cópia digital e outra em papel da tese defen-
dida ou dos trabalhos de investigação previstos na alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 63/2016, de 13 de setembro, ou da fundamentação 
escrita a que se refere a alínea b) do n.º 2 do mesmo 
artigo, quando se trate do registo de um diploma que 
titule um grau reconhecido ao grau de doutor.

2 — Salvaguardam -se os casos em que não há lugar 
à apresentação dos documentos previstos nas alíneas b) 
e c) do número anterior, que devem ser devidamente 

certificados pela respetiva instituição de ensino superior 
estrangeira, com documento que comprove, de forma 
clara e inequívoca, que para a conclusão do grau não 
houve lugar à apresentação de uma tese ou dissertação 
formal.

3 — A entidade competente para o registo pode soli-
citar uma tradução devidamente certificada, de acordo 
com as exigências legais em vigor, dos documentos 
referidos na alínea a) do n.º 1 e da folha de rosto da dis-
sertação ou tese referidos nas alíneas b) e c) do mesmo 
número, quando estes documentos estejam escritos 
numa língua estrangeira que não o espanhol, francês 
e inglês.

Artigo 5.º
Registo único

1 — A cada registo realizado nos termos deste Regu-
lamento é atribuído um número único, gerado de forma 
automática e sequencial por plataforma eletrónica.

2 — O registo é comprovado pela emissão de certi-
dão, cujo modelo se publica em anexo à presente por-
taria, gerada através da plataforma eletrónica, que faz 
prova para todos os efeitos legais da titularidade do 
reconhecimento conferido.

3 — Compete à Direção -Geral do Ensino Superior 
criar e gerir a plataforma eletrónica para registo único.

4 — O tratamento de dados e informação obedece ao 
regime legal aplicável à proteção de dados pessoais.

Artigo 11.º
Depósito legal

1 — Cada registo realizado nos termos deste Regula-
mento fica sujeito ao registo na Plataforma RENATES.

2 — Os documentos previstos nas alíneas b) e c) do 
artigo 3.º do presente Regulamento ficam sujeitos ao 
depósito obrigatório de uma cópia digital num repo-
sitório integrante da rede do Repositório Científico de 
Acesso Aberto de Portugal, operado pela Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia, I. P.

3 — Os documentos previstos na alínea c) do ar-
tigo 3.º do presente Regulamento estão, ainda, sujeitos 
ao depósito de um exemplar em papel na Biblioteca 
Nacional.

4 — As obrigações referidas nos números anteriores 
são da responsabilidade das entidades competentes para 
a atribuição do registo objeto do presente Regulamento, 
e devem ser cumpridas em prazo não superior a 60 dias 
a contar da data de concessão do mesmo.»

Artigo 3.º
Certidão de atribuição de classificação a outros reconhecimentos

A atribuição de classificação a que se refere o artigo 23.º 
do Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de outubro, é compro-
vada pela emissão de certidão, da competência do diretor-
-geral do Ensino Superior, cujo modelo se publica em 
anexo à presente portaria.

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados os artigos 6.º e 10.º do Regulamento, 
aprovado pela Portaria n.º 29/2008, de 10 de janeiro.
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Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entrará em vigor 30 dias após a sua 
publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor, em 20 de 
julho de 2017.

ANEXO I

Certidão de registo

(a que se refere o artigo 5.º do Regulamento)

Em conformidade com o disposto nos artigos 4.º e 
14.º (eliminar o que não for aplicável) do Decreto -Lei 
n.º 341/2007, de 12 de outubro, que regula o regime jurí-
dico do reconhecimento de graus académicos superiores 
estrangeiros, certifica -se que o grau académico de (grau 
estrangeiro na língua de origem), obtido na (Instituição de 
Ensino Superior de origem), (País de origem do grau), por 
(nome do requerente), nacional de (País), portador(a) do 
cartão de cidadão, bilhete de identidade/passaporte/título 
de residência (eliminar o que não for aplicável) n.º … 
(identificar número), confere ao seu titular os direitos ine-
rentes ao grau académico português de Licenciado/Mes-
tre/Doutor (eliminar o que não for aplicável), registado 
na (Entidade ou Instituição de Ensino Superior onde é 
efetuado o registo) com o n.º … (número sequencial a que 
se refere o artigo 5.º), com a classificação final de origem 
de …(identificar classificação), a qual é convertida para a 
classificação final de … (por extenso) valores, de acordo 
com a escala de classificação portuguesa.

(cidade, sede da Entidade ou Instituição de Ensino Su-
perior onde é efetuado o registo) e data

O Reitor/Presidente/Diretor -geral do Ensino Superior 
(eliminar o que não for aplicável)

(assinatura)

ANEXO II

Certidão de atribuição de classificação
a outros reconhecimentos

(a que se refere o artigo 3.º da presente portaria)

Em conformidade com o disposto no artigo 23.º do 
Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de outubro, que regula o 
regime jurídico do reconhecimento de graus académicos 
superiores estrangeiros, certifica -se que (nome requerente), 
portador(a) do cartão do cidadão/bilhete de identidade 
/passaporte/título de residência (eliminar o que não for 
aplicável) n.º … (inserir número) e da cédula profissional 
n.º … (inserir número), emitida pela Secção Regional … 
da Ordem dos … que lhe confere a habilitação ao livre 
exercício da profissão, detentor(a) do grau (grau estran-
geiro na língua de origem), conferido pela (Instituição de 
Ensino Superior de origem), (País de origem do grau), 
solicitou a conversão da classificação final de … (por 
extenso) valores, a qual foi convertida, de acordo com a 
escala de classificação portuguesa, na classificação final 
de … (por extenso) valores.

(cidade, sede da entidade onde é efetuado o registo) e data
O diretor -geral do Ensino Superior
(assinatura) 

 EDUCAÇÃO

Portaria n.º 228/2017
de 25 de julho

A Portaria n.º 267/2013, de 19 de agosto, cria os cursos 
Científico -Tecnológico de Produção Gráfica; Científico-
-Tecnológico de Energias Renováveis; Científico -Tecnológico 
de Património e Restauro, de nível secundário de educação 
com planos próprios, aprova os respetivos planos de estu-
dos e define o seu regime de organização e funcionamento.

Estes cursos, a funcionar no Colégio Salesianos Porto, 
em regime de autonomia pedagógica, nos termos previstos 
no Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo de nível 
não superior, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 152/2013, de 
4 de novembro, foram criados por quatro ciclos de estudos 
a iniciar no ano letivo de 2013/2014.

Cumpridos os quatro ciclos de estudos, 2013/2014 a 
2016/2017, o início de um ciclo de estudos subsequente 
depende de nova aprovação dos planos de estudo, após 
avaliação dos cursos em vigor.

Com a publicação do referido diploma pretendeu -se sal-
vaguardar a possibilidade de dar cumprimento ao que está 
previsto em termos de referenciação destes cursos ao Catálogo 
Nacional de Qualificações e a sua integração no Sistema Na-
cional de Qualificações, tendo em vista a criação de condições 
para a implementação do Quadro de Referência Europeu de 
Garantia da Qualidade na Educação e Formação Profissional 
(EQAVET) e do Sistema Nacional de Créditos do Ensino e 
Formação Profissionais, o que carece ainda de concretização.

Neste contexto, e considerando que o Programa do 
XXI Governo Constitucional prevê que o cumprimento 
da escolaridade de 12 anos implica a valorização do en-
sino secundário, a qual deve passar pela afirmação da sua 
identidade, importa garantir que, independentemente do 
percurso formativo por que tenham optado, todos os jovens 
desenvolvem as áreas de competências inscritas no Perfil 
dos alunos à saída da escolaridade obrigatória.

Neste sentido, visando a consolidação e aprofundamento 
da qualidade e do real valor de todas as ofertas formativas, 
bem como a dinamização das ofertas de dupla certificação, 
e com o objetivo de assegurar a oferta dos cursos acima 
mencionados, torna -se necessário prorrogar o período de 
vigência da Portaria n.º 267/2013, de 19 de agosto, por 
mais um ciclo de estudos, a iniciar no ano letivo 2017/2018.

Assim, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, na redação atual, 
conjugado com as alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, com 
o disposto no Estatuto do Ensino Particular e Coopera-
tivo de nível não superior, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 152/2013, de 4 de novembro, e com o disposto na Por-
taria n.º 267/2013, de 19 de agosto, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria prorroga por mais um ciclo de estu-
dos, a iniciar no ano letivo de 2017/2018, o funcionamento 
dos cursos Científico -Tecnológico de Produção Gráfica; 
Científico -Tecnológico de Energias Renováveis; Científico-
-Tecnológico de Património e Restauro, de nível secundário 
de educação com planos próprios, no Colégio Salesianos 
Porto, criados pela Portaria n.º 267/2013, de 19 de agosto.


